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Insta consignar que, consoante se depreende dos autos do 
sobredito feito licitatório e, estribado na manifestação do Oficial 
Pregoeiro, por meio da Parte nº CSMMTel-210/20/15 (fls. 466 
usque 467), iniciadas as respectivas Sessões Públicas, ainda na 
fase de análise das propostas, foi identificado que havia uma 
inconsistência nos valores das Ofertas de Compras lançadas no 
Sistema da Bolsa Eletrônica de Compras (BEC), divergindo do 
constante no Mapa de Pesquisa de Preços do feito em testilha - 
Processo nº CSMMTel-003/163/15, consoante fls. 159 usque 162 
dos autos. Ademais, também foi identificado pela Administração 
Licitante um erro na fórmula de cálculo da Média Unitária e do 
Total Médio.

Por consectário, considerando a aludida inconformidade 
no lançamento das sobreditas Ofertas de Compras por parte da 
Administração Licitante e, invocando o Princípio da Autotutela 
da Administração Pública, de rigor a revogação das Ofertas 
de Compras em testilha, visando ao alcance do indisponível e 
supremo interesse público.

Assim, tendo em vista que ainda persiste a necessidade 
da presente contratação, a UGE 180163 - CSMMTel, após o 
devido saneamento de tais inconformidades, deverá provi-
denciar o lançamento de novas Ofertas de Compras alusivas 
ao Processo nº CSMMTel-003/163/15 (Pregão Eletrônico nº 
CSMMTel-002/163/15), junto ao sítio eletrônico da BEC/SP, bem 
como, providenciar a devida publicidade do Edital no Diário 
Oficial do Estado e em Jornal de Grande Circulação. (Despacho 
Nº DFP-518/10/15).

 Comunicado
O Dirigente da U.O. 180.04 - PMESP, nos termos do artigo 

26, da Lei Federal 8.666/93, Ratificou o Ato de Inexigibilidade de 
Licitação praticado pelo Dirigente da UGE 180189 – CPA/M-5, 
nos autos do Processo nº CPAM5-001/120/16, Inexigibilidade 
nº CPAM5-001/120/16, com base no caput, do artigo 25, da Lei 
Federal 8.666/93, que versa sobre prestação de serviços de gás 
canalizado junto à Comgás – Companhia de Gás de São Paulo, 
inscrita no CNPJ/MF sob o 61.856.571/0001-17. (Despacho/RA 
Nº DFP-423/10/15).

 Comunicado
Em conformidade com o previsto na Lei Federal 10.520/02, 

no inciso VII, do artigo 3º, do Decreto 47.297/02, no inciso VII, do 
artigo 13, da Resolução CC-27/06, do Comitê de Qualidade da 
Gestão Pública, bem como, por força do Princípio da Autotutela 
da Administração Pública, o Dirigente U.O. da PMESP, decidiu 
Revogar as Ofertas de Compra 180163000012015OC00204, 
180163000012015OC00205 e 180163000012015OC00206, alu-
sivas ao Processo nº CSMMTel-003/163/15 (Pregão Eletrônico 
nº CSMMTel-002/163/15), cujo objeto trata-se da constituição 
de Sistema de Registro de Preços, visando à aquisição de peças, 
acessórios e sobressalentes originais para os serviços de suporte 
técnico ao Subsistema de Rádio do Sistema de Radiocomunica-
ção Digital e Subsistemas associados das Regiões Administrati-
vas dos Comandos de Policiamento do Interior Um, Dois, Seis, 
Sete e Oito (CPI-1, CPI-2, CPI-6, CPI-7 e CPI-8), bem como, dos 
Comandos de Policiamento da Capital e Metropolitano de São 
Paulo (CPC e CPM).

 Extrato de Contrato
Processo DGP 4766/2015
Processo Deinter 9 054/2015
Pregão Eletrônico 007/2015
Prot CJ GS 13.730/2015
Parecer CJ 3727/2015
Contrato 010/2015
Contratante: Departamento de Polícia Judiciária de São 

Paulo - Deinter 9 – Piracicaba
Contratado: Débora Viviane Uceli Portela ME CNPJ 

13.511.486/0001-74.
Objeto: Aquisição de água mineral natural sem gás, com 

entrega parcelada para a sede do Deinter 9 – Piracicaba e 
Unidade de Ensino e Pesquisa de Piracicaba - Valor do contrato 
R$ 4.629,60, que irá onerar recursos da UGE 180367 – PTRES 
180205 – 339030. Assinatura em 30-12-2015.

 Delegacia Seccional de Polícia de Rio Claro
 Comunicado
Imposição de Multa
Após análise do respectivo procedimento licitatório e 

decorrido o prazo para interposição de recurso nos autos do 
Processo DSPRC 84/2015, fica imposta multa no valor de R$ 
74,29 em desfavor da empresa M. H. FAL EMBALAGENS ME, 
CNPJ 18.909.116/0001-03, pelo atraso de 19 dias na entrega 
dos materiais de consumo objetos da Nota de Empenho 
2015NE00276, desta UGE 180292. Fica aberto o prazo de 05 
dias úteis, para interposição de recurso, nos termos do artigo 
109 da Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, combinados com 
a Lei Estadual 6.544/89, contados da data de sua publicação, 
ficando assegurada ao interessado vista franqueada dos autos.

 Extrato de Contrato
PROCESSO RC. 80/15 - CONTRATO EMERGENCIAL 

-02/2015 CONTRATANTE: Delegacia Seccional de Policia de Rio 
Claro e CONTRATADO - LOPES REFEIÇOES COLETIVAS CNPJ-
50.503.341/0001-58 - Objeto - Prestação de serviços (forneci-
mento de alimentaçao preparada para os presos custodiados no 
setor de triagem da Delegacia Seccional de Polícia de Rio Claro 
(UGE 180292)- Vigência praxo máximo 6 meses(01/10/2015 
a 31-12-2015), valor mensal do contrato R$ 8.901,00 e valor 
estimado para os 6 meses de R$ 53.406,00 .

PROCESSO RC. 08/15 - CONTRATO -01/2015 CONTRATAN-
TE: Delegacia Seccional de Policia de Rio Claro e CONTRATADO 
- TELEFONICA BRASIL S.A CNPJ-02.558.157/0001-62 - Objeto 
- Prestação de serviços telefonia fixa para as Unidades da Dele-
gacia Seccional de Polícia de Rio Claro (UGE 180292)- Vigência 
12 meses 01-01-2015 a 31-12-2015 (Dispensa de Licitaçao) 
valor mensal do contrato R$ 5.668,35 e valor estimado para os 
12 meses de R$ 62.020,20 . 

 DEPARTAMENTO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA 
DE SÃO PAULO INTERIOR 10 - ARAÇATUBA
 Despacho do Diretor, de 30-12-2015
Processo: DP10. 012/2014 – Contrato 12/2014
Interessado: Patriota Segurança Eirelli - EPP
Considerando a informação registrada no site www.bec.

sp.gov.br/CAUFESP e www.portaltransparencia.gov.br, no campo 
“situação fornecedor” – consta Impedimento de Licitar e 
Contratar, para o CNPJ 17.813.549/0001-06 - empresa Patriota 
Segurança Eirelli- EPP, e na qualidade de Ordenador de Des-
pesa e dirigente desta UGE 180386, determino a anulação da 
prorrogação contratual publicada no D.O. 15-12-2015, a qual a 
empresa executa prestação de serviços de vigilância no prédio 
que abriga o Deinter 10 – Araçatuba. O referido contrato finda 
em 31-12-2015. A empresa foi cientificada eletronicamente.

 Delegacia Seccional de Polícia de Araçatuba
 Extrato de Contrato
Homologação de Licitação
Concorrência Pública 01/2015
Processo DSP9.099/2014 – Prot. CJ-GS 4.963/2014
Objeto: Execução de obra de reforma e ampliação do prédio 

que abrigará a CPJ – Central de Polícia Judiciária de Araçatuba, 
situado na Rua José Pedro dos Santos, 584, Centro, Araçatuba/
SP, com fundamento no artigo 43, VI, da Lei Federal 8666/93 e 
suas alterações, Adjudico à licitante CM – Construção Civil e 
Planejamento Ltda, CNPJ 05.619.496/0001-08, o objeto desta 
licitação, o valor de R$ 6.483.298,87. Em seguida, o Delegado 
Seccional de Polícia de Araçatuba Homologa todos os atos pra-
ticados na referida licitação, em especial a decisão da Comissão 
Especial Julgadora de Licitações para a Concorrência Pública 
01/2015.

 POLÍCIA MILITAR DO ESTADO

 COMANDO GERAL

 DIRETORIA DE LOGÍSTICA
 Despacho do Diretor, de 30-12-2015
Contrato Nº DL-002/60/15
Pregão Eletronico Nº DL-003/06/14
1. Para receber os veículos objetos do Contrato Nº 

DL-002/60/15, designo a Comissão de Recebimento abaixo:
1.1. Cap PM 972313-7 Paulo Ricardo da Silva Camargo, 

da DL- Gestor;
1.2.1º Ten PM 112712-8 Ana Carla Velozo Jacubiski, Gestor 

Eventual;
1.3.Cap PM 910413-5 Leandro Rogério Januário, do CSM/

MM- Presidente;
1.4.Cap PM 931322-2 Antonio Cavassani Neto, do CSM/

MM-Eventual do Presidente;
1.5.Cap PM 980889-2 Jackson Alexandrino Ribeiro, do CSM/

MM- Secretário;
1.6.Cap PM 981004-8 Everson Marcos de Araújo, do CSM/

MM- Eventual/Secretário;
1.7.1º Ten PM 884769-0 Robson Rodrigues da Silva, do 

CSM/MM- 1º Membro;
1.8.1º Ten PM 900715-6 Eduardo Aparecido de Lima, do 

CSM/MM-1º Membro/Eventual;
1.9. Cap PM 990114-A Ronaldo Madio Pereira, do 2º 

BPChoque, 2º Membro;
1.10. Cap PM 990078-A William Cloudes Galhardo, 2º 

Membro/Eventual.
(Desp. DL-0277/60/15)
 Extrato de Contrato
Pregão Nº DL-010/60/11
Processo Nº DL-0056/11
Contrato Nº DL-002/60/12
Contratante: Policia Militar do Estado de São Paulo-Direto-

ria de Logistica
Contratada: Absoluta Elevadores Automação e Informática 

Ltda-Me; CNPJ 10.844.145/0001-22
Objeto: Termo de Aditamento Nº DL-001/60/15, prorrogação 

do prazo de vigência contratual conforme cláusula quarta do 
Contrato Nº DL-002/60/12 De 23-03-2012, fica prorrogado por 
mais 15 meses.

Data: A Contar de 03-01-2016

 DIRETORIA DE FINANÇAS E PATRIMÔNIO
 Comunicado
O Dirigente da U.O. 180.04 - PMESP, nos termos do artigo 

26, da Lei Federal 8.666/93, Ratificou o Ato de Inexigibilidade 
de Licitação praticado pelo Dirigente da UGE 180159 – CPI-
4, nos autos do Processo 2016159010, Inexigibilidade nº 
IN-159/0003/16, com base no I, do artigo 25, da Lei Federal 
8.666/93, que versa sobre despesas com passagens intermunici-
pais junto à Empresa de Transportes Andorinha S/A - inscrita no 
CNPJ 55.334.262/0001-84, a contar de 01-01-2016 (Despacho/
RA Nº DFP-415/10/15).

A contratada não entregou o material até a presente data .
Patenteado o descumprimento total e objetivando a aplica-

ção da penalidade da multa, a empresa foi devidamente Notifi-
cada através de ofício datado de 11-12-2015 e não apresentou 
recurso de defesa, como também não recolheu o valor da multa.

Posto isto, Determino as sanções de 30% do valor total, de 
acordo com o disposto no artigo 5º, inciso II, da Resolução SSP-
333/05, a ser recolhida aos cofres públicos no prazo de 05 dias 
da publicação no D.O, conforme dispõe o "caput" do artigo 9º 
da mencionada Resolução.

Torne-se sem efeito a publicação de 22-12-2015. 

 DEPARTAMENTO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA 
DA MACRO SÃO PAULO
 Delegacia Seccional de Polícia de Diadema
 Despacho do Delegado, de 30-12-2015
Processo 048/2014
Contrato 003/2014
Dispensa de Licitação (art.24, inciso VIII, da Lei Federal 

8.666/93)
Contratante: Delegacia Seccional de Polícia de Diadema
Contratada: Fundação do Desenvolvimento Administrativo 

– Fundap – CNPJ: 47.903.570/0001-55.
Objeto: Prestação de serviços de administração de bolsas 

de estágios.
Tendo em vista os termos da Cláusula Oitava do Contrato 

003/2014 e em conformidade com o Decreto Estadual 48.326, 
de 12-12-2003 e pela Resolução CC-79, de 12-12-2003, o valor 
mensal pago à Fundap pelos serviços prestados foi reajustado 
em 10,49% (IPC-FIPE).

Desta forma, o valor mensal, a título de remuneração por 
estagiário, passa de R$ 53,90 para R$ 59,55, a partir do mês 
de dezembro/2015.

 DEPARTAMENTO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA 
DE SÃO PAULO INTERIOR 1 
- SÃO JOSÉ DOS CAMPOS
 Delegacia Seccional de Polícia 
de São Sebastião
 Setor de Finanças
 Portaria do Delegado Seccional de Policia, 
de 17-11-2015
O Delegado de Polícia Seccional de São Sebastião, consi-

derando o disposto no Decreto Estadual 50.179, de agosto de 
1.968 e na Portaria CAM-G/06, de 02-06-1977, resolve Designar, 
para comporem a Comissão Responsável pela Inutilização de 
materiais Permanentes Inservíveis, desta Delegacia Seccional 
de Polícia de São Sebastião/SP, sob a presidência do primeiro 
e sem prejuízos de suas funções, os policiais civis: LUIZ ANTO-
NIO RIBEIRO, portador do RG:14.319.852, Carcereiro Policial, 
ROBSON EDUARDO ANICETO, portador do RG: 27.026.507-
7, Agente Policial, PATRICIA PAULA RANGEL, portadora do 
RG:30.945.132, Escrivã de Policia, ELI CRISTINA OLIVEIRA 
ARAUJO, RG:20.438.371-7, Escrivã de Policia. Esta Portaria entra 
em vigor a partir da data de sua publicação. (Port. 3)

 DEPARTAMENTO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA 
DE SÃO PAULO INTERIOR 6 - SANTOS
 Extrato de Contrato
Pregão Eletrônico
Processo: NºS- 317.797/2015-Deinter-6-Santos (CJ-CS 

13030/2015)
Contrato: 01/2015
Assunto: Contrato de empresa especializada na prestação 

de serviços Telefonico Fixo Comutado-SFTC
Contratante:- Departamento de Polícia Judiciária de São 

Paulo- Interior- Deinter-6-Santos
Contratada: VIPWAY TELECOMUNICAÇÕES LTDA- CNPJ 

-06.128.103/0001-18, com sede na Avenida: Rodrigues Alves, 
375- Macuco-Santos.

vigência do contrato terá 15 meses, com início em de 01-01-
2016 e término em 25-03-2017.

Valor mensal- R$ 6.450,00
Valor total do contrato R$ 121.000,00, sendo R$ 97.600,00 

no exercício 2016 e R$ 23.400,00 no exercício 2017.
Elemento 339050-12- Categoria Econômica 3000 – UGE 

180103.
Data da Assinatura do Contrato:- 30-12-2015

 DEPARTAMENTO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA 
DE SÃO PAULO INTERIOR 7 - SOROCABA
 Delegacia Seccional de Polícia de Botucatu
 Apostilas do Delegado, de 30-12-2015
Processo DSPB 091/2011
Contrato 003/2011
Objeto: Locação de Imóvel para abrigar a Central de Polícia 

Judiciária I Botucatu (1º DP e 3ºDP de Btu.)
Locador: Bertani & Bertani S/S Ltda - CNPJ: 51.516.862/0001-

02
Nos termos do parágrafo 8º do artigo 65 da Lei Federal 

8.666/93 e suas alterações, o Delegado Seccional de Polícia de 
Botucatu, dirigente da UGE 180146, Apostila o reajuste de pre-
ços previsto na Clausula Terceira do Contrato em epígrafe, para 
Declarar que a partir de 01-12-2015 o valor mensal contratado 
passa a ser R$ 6.259,82 tendo sido elaborado demonstrativo 
de cálculo mediante aplicação da variação referente ao período 
de dezembro/2014 a dezembro/2015 do índice IPC-FIPE, igual 
a 15,17% extraído do site oficial www.fipe.org.br divulgado 
recentemente e devidamente anexado aos autos. Vigência do 
reajuste: a partir de 01-12-2015. Valor total estimado do contra-
to (12 meses): R$ 75.117,84. Classificação dos recursos: PTRes 
180201 – Elemento Econômico 339039.91.

Processo DSPB 094/2011
Contrato 004/2011
Objeto: Locação de Imóvel para abrigar a Central de Polícia 

Judiciária II Botucatu (2º DP e 4ºDP de Btu.)
Locador: Bertani & Bertani S/S Ltda - CNPJ: 51.516.862/0001-

02
Nos termos do parágrafo 8º do artigo 65 da Lei Federal 

8.666/93 e suas alterações, o Delegado Seccional de Polícia de 
Botucatu, dirigente da UGE 180146, Apostila o reajuste de pre-
ços previsto na Clausula Terceira do Contrato em epígrafe, para 
Declarar que a partir de 01-12-2015 o valor mensal contratado 
passa a ser R$ 5.383,46 tendo sido elaborado demonstrativo 
de cálculo mediante aplicação da variação referente ao período 
de dezembro/2014 a dezembro/2015 do índice IPC-FIPE, igual 
a 15,17% extraído do site oficial www.fipe.org.br divulgado 
recentemente e devidamente anexado aos autos. Vigência do 
reajuste: a partir de 01-12-2015. Valor total estimado do contra-
to (12 meses): R$ 64.601,52. Classificação dos recursos: PTRes 
180201 – Elemento Econômico 339039.91.

 DEPARTAMENTO DE POLÍCIA JUDICIÁRIA 
DE SÃO PAULO INTERIOR 9 - PIRACICABA
 Despacho do Delegado de Polícia Diretor, de 30-12-

2015
Processo 054/2015 - Contrato 010/2015 – Aquisição de 

água mineral natural sem gás, com entrega parcelada para 
Departamento de Polícia Judiciária de São Paulo Interior – Dein-
ter 9, e para a Unidade de Ensino e Pesquisa de Piracicaba, do 
Deinter 9. Em atendimento ao artigo 67, caput, da Lei Federal 
8.666/93 e alterações, fica designado com gestor do Contrato 
010/2015, onde consta como contratante a Administração Públi-
ca, através do Departamento de Polícia Judiciária de São Paulo 
Interior – Deinter 9 – Piracicaba e como contratada a empresa 
Débora Viviane Uceli Portela - ME, CNPJ 13.511.486/0001-74, o 
Sr. Jean Carlos Peres da Cruz, funcionário do Núcleo de Finanças 
deste Departamento.

 CENTRO DE INTELIGÊNCIA DA POLÍCIA MILITAR
 CORREGEDORIA DA POLÍCIA MILITAR
Comunicado
Resolução Nº SSP-516/00 de 15dez00, SSP-213/01 de 05jun01, SSP-40 de 24mar15 e SSP-41 de 30mar15.
Mês/ano: nov/2015
Pessoas vítimas

Ocorrências registradas como: CPC CPM CPI-1 CPI-2 CPI-3 CPI-4 CPI-5 CPI-6 CPI-7 CPI-8 CPI-9 CPI-10 CPChq OUTROS CPTran TOTAL

mortos

Morte Decorrente de 
Intervenção Policial em serviço 11 4 0 7 3 1 0 1 0 0 0 0 0 0 0 27

Homicídio Doloso

fora de serviço 11 3 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2 2 0 18
em serviço 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
fora de serviço 0 1 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 2
fora de serviço (*) 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Homicídio Culposo em serviço 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
fora de serviço 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

Feridos

Lesão Corporal Decorrente 
de Intervenção Policial 

em serviço 16 10 0 4 6 0 0 8 4 0 0 0 0 0 0 48
fora de serviço 8 2 0 0 0 0 0 0 1 0 0 0 0 2 0 13

Lesão Corporal Dolosa em serviço 3 0 0 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 5
fora de serviço 1 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 2

Lesão Corporal Culposa em serviço 2 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 2
fora de serviço 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

(*) Reações de policiais miltares com provável excludente de ilicitude (reações a roubo e tentativa de roubo).

Policiais Militares vítimas

Casos CPC CPM CPI-1 CPI-2 CPI-3 CPI-4 CPI-5 CPI-6 CPI-7 CPI-8 CPI-9 CPI-10 CPChq OUTROS CPTran TOTAL
mortos em serviço 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0

fora de serviço 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0
feridos em serviço 7 4 0 3 3 0 0 0 1 0 2 0 0 1 0 21

fora de serviço 1 1 0 1 0 0 0 1 0 0 0 0 0 1 0 5

Programa de Apoio e Acompanhamento ao Policial Militar

Número de PM inscritos durante o mês corrente CPC CPM CPI-1 ao CPI-10 CPChq OUTROS CPTran TOTAL
36 11 113 5 7 1 173

Procedimentos instaurados em âmbito Estadual

Procedimentos TOTAL
Auto de Prisão em Flagrante Delito Militar 2
Inquérito Policial Militar 232
Sindicâncias 361
Conselhos de Disciplina 15
Conselhos de Justificação 0
Processo Administrativo Disciplinar 4
Termo de Deserção 2

 COMANDO DE POLICIAMENTO DA CAPITAL 
CORONEL PM JOSÉ HERMÍNIO RODRIGUES

 Comunicado
Processo Sancionatório N.º CPD-003/430/13
1. Em atendimento ao artigo 33, da Portaria DFP-001/10/11, 

de 16MAR11, o Dirigente da UGE 180321 torna pública a aplica-
ção das sanções administrativas infligidas à ROSEMEIRE RAMOS 
GALDINO-ME, inscrita no CNPJ/MF sob o 10.678.727/0001-86, 
em face do Processo Sancionatório nº CPD-003/430/13, no qual, 
após garantidos o devido processo legal, o contraditório e a 
ampla defesa, a interessada não logrou êxito em comprovar 
quaisquer causas legais que pudessem isentá-la de responsa-
bilidades pelo não cumprimento com as obrigações assumidas, 
inexecução parcial, no bojo da Dispensa de Licitação (DL), por 
meio da Nota de Empenho 2012NE00068, referente ao vaza-
mento remanescente de reforma.

1.1. Impedimento de licitar e contratar com a Administração 
pelo período de 12 meses, nos termos do artigo 87, inciso I, da 
Lei Federal 8.666/93, combinado com artigo 81, inciso III, da Lei 
Estadual 6544/89.

2. Considerando que a Sancionada apresentou Recurso, 
tempestivamente, recebo com os efeitos devolutivo e suspensivo 
para a devida análise da Autoridade Competente.

 COMANDO DE POLICIAMENTO DO INTERIOR

 COMANDO DE POLICIAMENTO DO 
INTERIOR 4 - BAURU
 Despacho do Dirigente, de 30-12-2015
O Dirigente da UGE 180.159 – Comando de Policiamento 

do Interior Quatro, com fundamento no que dispõe o Artigo 67 
e seus parágrafos da Lei Federal 8.666/93 com suas alterações 
resolve Designar a contar de 03dez15, o 1º Ten PM 871.992-6 
Diva Machado, Chefe do Setor de Motomecanização do Trigési-
mo Segundo Batalhão de Polícia Militar do Interior, do município 
de Assis/SP, substituindo o 1º Ten PM 100.296-1 Eduardo Cardo-
so da Cruz, tendo em vista o retorno de afastamento regulamen-
tar (férias) do oficial Gestor do Contrato do Processo Registro de 
Preços nº CPI4-446/14/14, Pregão Presencial nº CPI4-002/14/15, 
referente a contratação de serviços de manutenção corretiva e 
preventiva em viaturas, para controlar, acompanhar e fiscalizar 
o citado contrato. (Desp. CPI4-512/14/15)

 4º Batalhão de Polícia Militar do Interior 
- Bauru
 Extrato de Contrato
Termo de Aditivo Contratual (Prorrogação de Prazo) 155626
Contrato 9912315202
Processo Nº CPI4-334/40/12
Contratante: Comando de Policiamento do Interior Quatro, 

CNPJ 04.198.514/0009-01
Contratada:– Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, 

CNPJ 34.028.316/7101-51,
Inexigibilidade: CPI4-015/40/12
Objeto: Serviços de Coleta e Entrega de Malotes para Área 

do CPI4.
Prazo de vigência: 12 meses, a contar de 28-12-2015.

 CORPO DE BOMBEIROS

 COMANDO DO CORPO DE BOMBEIROS
 Comando de Bombeiros do Interior
 19º Grupamento de Bombeiros - Jundiaí
 Comunicado
O Comandante do Décimo Nono Grupamento de Bombeiros 

da Polícia Militar do Estado de São Paulo, fundamentado no Arti-
go 7º do Decreto Estadual 56.819/11 (Regulamento de Segurança 
contra Incêndio das Edificações e Áreas de Risco no Estado de 
São Paulo), e no item 5.1.6 da Instrução Técnica 01/2011, publica 
a anulação do Projeto Técnico 1911/0460/2011, do imóvel situ-
ado na Avenida José Benassi, 1000, Parque Jundiaí, Jundiaí/SP.

 Comunicado
O Comandante do Décimo Nono Grupamento de Bombei-

ros da Polícia Militar do Estado de São Paulo, fundamentado 
no Artigo 7º do Decreto Estadual 56.819/11 (Regulamento de 
Segurança contra Incêndio das Edificações e Áreas de Risco 
no Estado de São Paulo), e no item 6.5 da Instrução Técnica 
01/2011, publica a cassação do Auto de Vistoria do Corpo 
de Bombeiros (AVCB) 086968, emitido em 10-01-2013, com 
validade prevista até 10-01-2016, referente ao Projeto Técnico 
1911/0460/2011, do imóvel situado na Avenida José Benassi, 
1000, Parque Jundiaí, Jundiaí/SP.

 Administração 
Penitenciária
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução SAP-220, de 30/12/15

Dispõe sobre do termo de acautelamento do 
colete balístico pertencente ao patrimônio da 
Secretaria da Administração Penitenciária do 
Estado de São Paulo, aos Agentes de Escolta e 
Vigilância Penitenciária

O Secretário da Administração Penitenciária, considerando:
A necessidade de regulamentar o acautelamento do colete 

balístico pertencente ao patrimônio da Secretaria da Adminis-
tração Penitenciária do Estado de São Paulo, aos Agentes de 
Escolta e Vigilância Penitenciária, resolve:

Artigo 1º- Regulamentar o termo de acautelamento do colete 
balístico pertencente ao patrimônio da Secretaria da Administra-
ção Penitenciária do Estado de São Paulo, para os Agentes de 
Escolta e Vigilância Penitenciária para fins de proteção individual.

Parágrafo único - O Diretor do Grupo Regional de Ações 
de Escolta e Vigilância Penitenciária – GRAEVP, poderá fazer 
cautela individual do colete balístico aos Agentes de Escolta e 
Vigilância Penitenciária de caráter pessoal e intransferível.

Artigo 2º - A autorização do termo de acautelamento do 
colete balístico pertencente ao patrimônio da Secretaria da 
Administração Penitenciária constitui ato discricionário da auto-
ridade competente, observados os critérios de conveniência e de 
oportunidade podendo ser revogada a qualquer tempo desde 
que de forma justificada.


		certificacao@imprensaoficial.com.br
	2015-12-31T01:23:39-0200
	São Paulo
	ICP-Brasil
	Assinatura digital de documento




